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ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NO DIA 28 DE MARÇO DE 2023 PARA DEBATER SOBRE NOVAS POSSIBILIDADES DE SEGURANÇA PÚBLICA/PRIVADA PARA O MUNICÍPÍO, COM NOVAS TECNOLOGIAS – CIDADE SEGURA\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\

Em conformidade ao Edital de Audiência Pública nº 02/2023 publicado no Diário Oficial Eletrônico do Legislativo de Sete Lagoas nº 1934/2023, e em concordância ao Requerimento nº 1989/2023 de autoria da Vereadora Heloísa Diniz Frois, aprovado em reunião ordinária realizada no dia 14 de março de 2023, a Câmara Municipal de Sete Lagoas realizou no dia 28 de março de 2023, no Plenário Deputado Wilson Tanure da Câmara Municipal de Sete Lagoas, Audiência Pública com o objetivo de trazer à discussão novas possibilidades de segurança público/privada para o Município, bem como apresentar novas tecnologias na área de segurança pública, além de ouvir os representantes do Poder Executivo, forças policiais da cidade, Conselhos Comunitários de Segurança, Conselho Municipal de Segurança, entidades de classe e a população, além de especialistas de segurança pública. A abertura da audiência foi realizada pelo Cerimonial da Casa, que fez uma explanação quanto ao tema da audiência, mencionando que o Programa Cidade Segura já está em funcionamento em diversas cidades, principalmente no estado do Paraná, região de origem do Grupo Intersept que é pioneiro neste desenvolvimento de segurança. Informou que o Senhor Luiz Carlos, Diretor Comercial que está a frente do Programa, irá detalhar, virtualmente, sobre a ferramenta e suas possibilidades, fazendo uma demonstração dessa tecnologia. Estavam presentes: Vereadora Heloísa Frois, Vereadora Carol Canabrava. Foi lido oficio justificando ausência dos Vereadores Ismael Soares, Ivson Gomes de Castro, e do Secretário Municipal de Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico e Turismo: Sr. Edmundo Diniz Alves. Em concordância ao Regimento Interno desta Casa, o Cerimonial convidou a Sra. Graça Melo para fazer a leitura de um trecho da Bíblia Sagrada. Na sequência, o cerimonial passou a presidência desta audiência para a Vereadora Heloisa Diniz Frois, autora do Requerimento que deu origem a esta. PRESIDENTE VEREADORA HELOISA FROIS – Razão desta reunião de hoje é a busca por ferramentas que possam melhorar a segurança pública do município. Através de um projeto de minha autoria, foram criadas Comissões que muito tem contribuído no auxílio a segurança de nossa cidade. Temos a tecnologia a nosso favor que deve ser aplicada a nosso favor. A Cidade Segura tem por finalidade interligar todo o sistema de segurança de nosso município, capaz de agilizar nossa segurança, destacando que o investimento não é alto, e que o sistema pode ser utilizado por qualquer sistema do município. Estou sempre em contato com as policias para me manter informada quanto aos números referentes à segurança em nossa cidade. Temos notado um aumento muito grande da criminalidade do nosso município, onde segurança não é dever só do município, mas de todos nós. Convidou o Sr. Luiz para a apresentação do sistema. SR.  LUIZ – ONLINE – Diretor Comercial do Grupo Intersept de Curitiba -   existe um cenário desafiador, principalmente, na segurança atualmente. Ter uma solução com viés na solução pública é muito importante. Demonstrou através da tela no computador que a ferramenta visa a integração da população aos órgãos de segurança do município, através do policiamento. Os Municípios buscam através das câmeras de segurança, mas nem sempre é suficiente. Demonstrou um mapa contendo mais de mil câmeras, gerando um desafogamento das centrais de segurança, através da contribuição inclusive da população. Em muitos casos, os Conselhos não tem a ferramenta adequada. A contrapartida que o particular pode integrar ao município é fundamental. Ele pode integrar inúmeros serviços tanto externo quanto ao interno, como o botão de pânico. Isso tudo em um aplicativo. Todos os serviços estariam no mesmo aplicativo, desde uma arvore caída, como um roubo ao comercio. Ilustrou fazendo alguns chamados de teste, como a Maria da Penha, quando a pessoa está inscrita nela como medida protetiva. O aplicativo busca quando é feito a chamada, e o atendimento é mais rápido, demonstrando quem está fazendo e demonstrando um mapa que indica qual o tempo ele chegará ao local. Este chamado envolve o nível máximo de interação entre população e poder público. Por exemplo, passei por uma rua e vi um animal que precisa ser resgatado, faço o chamado e ele vai estar vinculado no app, posso até enviar uma foto. Todas as informações são direcionadas a um painel que pode ser operado pela defesa civil, ou outros órgãos de segurança. Pode ser feito também pesquisa forense, para localizar veículos, pessoas, de maneiras diversas e inteligentes. Fez uma rápida demonstração de como funciona a ferramenta e se colocou à disposição para questionamentos, mencionando que aproximadamente 20 cidades no Paraná utilizam essa ferramenta, aumentando em 85% o índice de segurança da cidade. Em Goiás estamos em fase final de inclusão do sistema.  PRESIDENTE HELOÍSA FROIS– agradeceu e pediu a explicação de como seria para o município ter esse sistema em parceria com as policias. LUIZ – A polícia tem uma central. O município mediante processo licitatório, ou através de convênio pode transmitir um espelho às policias a concessão dessa ferramenta. O município efetiva a contratação das licenças e entrega um espelho ou mesmo uma contrapartida a essas autoridades. PRESIDENTE HELOÍSA FROIS – Qual seria o investimento? LUIZ – o software tem um valor variado. Hoje a estrutura do aplicativo, do painel, de analíticos, de câmeras, placas e outros ficaria em torno de 25 mil reais por mês. PRESIDENTE HELOÍSA FROIS - É uma câmera encontrada facilmente? LUIZ - Hoje a população tem acesso a câmeras com capacidade alta, como são instaladas nos prédios. O ideal é ter a maior tecnologia possível. Todas são acessíveis ao cidadão comum. PRESIDENTE HELOÍSA FROIS - Qualquer morador pode baixar o aplicativo no celular? LUIZ - Isso é estabelecido pelo próprio município. Esse compartilhamento é determinado pelo município, de acordo com a visão dele. PRESIDENTE HELOÍSA FROIS - Eu comprei uma câmera e quero disponibilizar. O que tenho que fazer? LUIZ - Pode ser por um chip, tudo estabelecido por um edital e prazo do contrato. A Câmara pode propor um projeto de lei que ficará atrelado a segurança. PRESIDENTE HELOÍSA FROIS – são câmeras exteriores para residências, mas serviço público pode ser internas? LUIZ - O município pode estabelecer através de mapeamento, atrelado ao parâmetro que o município queira fornecer as imagens. PRESIDENTE HELOÍSA FROIS - Quem estabelece os níveis de acesso de cada órgão ao sistema? LUIZ - A contratação do sistema envolve um sistema legal licitatório. Projeto básico. Quando se nomeia um fiscal, ela tem atribuições a todo o compartilhamento, dentro do cenário de segurança desejado pelo município. PRESIDENTE HELOÍSA FROIS – O sistema funciona da seguinte maneira: licitação sem investimento de novas câmeras, interligadas ao sistema e  o cidadão que quiser aderir é só disponibilizar sua  câmera ao sistema. É um sistema que viabiliza melhorias sem grande investimento em equipamento. Contratação do software é o investimento.  LUIZ – todos os sistemas já existentes podem ser integrados ao sistema, e pode ser operado por qualquer órgão já existente.  TENENTE POLIDO – PMMG – interessante o demonstrado. Quanto ao aplicativo, a população tem acesso? Me parece que dá pra fazer um chamado. Polícia Militar trabalha com esse aplicativo em Curitiba? LUIZ – nossa ferramenta é mais utilizada pelos municípios. Os chamados podem ser direcionados para a Policia Militar. Hoje a Polícia Militar não usa nosso aplicativo. DRA. MARIZA – DELEGADA DEPARTAMENTO DE POLICIA CIVIL – investigação criminal trabalha com tecnologia. Olho vivo, radares, fornece muito elemento para apuração de crimes. Tudo que vem a somar deve ser considerado e tratado com seriedade. Na prática, no Paraná, como é concluído para a Polícia Civil? LUIZ – É uma ferramenta que integra, como demonstrado na pesquisa forense. Muitos casos, ainda que se tem acesso a imagens, precisamos da pesquisa muito explicitada, e temos na ferramenta. Os filtros forenses facilitam as pesquisas forenses. TENENTE OTACILIO - CORPO DE BOMBEIROS – tecnologia usada de forma correta é sempre um bom investimento. Tendo essa tecnologia com a contribuição da população, principalmente agora que é período de queimadas, seria fundamental e econômico. LUIZ – as câmeras conseguem ampliar os olhos. 250 mil habitantes aqui na cidade, são muitos celulares para auxiliar. GIVANILDO – A sociedade só tem a ganhar. A cidade que usa essa tecnologia para munir de informações só vem a contribuir e economizar junto ao município. VEREADORA CAROL – programa de segurança bate na porta de todos. Como prevenção, temos o dever de garantir a segurança. Curitiba é uma cidade exemplo. Apresentei o projeto para câmeras de vídeos nos uniformes. Solicitou que o Sr. Luiz enviasse dados concretos do resultado direto desse sistema. LUIZ – O CONSEG aqui de Curitiba implementou mais ou menos 123  câmeras particulares, temos inúmeros relatos que foram resolvidos.  JOSÉ ROBERTO – PRESIDENTE DA ACI SETE LAGOAS – no meu negócio temos investido em tecnologias com câmeras. Monitoramento de segurança é investimento. Deveria ser uma obrigação. Tecnologia se torna muito mais barato. Se temos um sistema robusto, podemos trazer segurança salvando vidas. Quanto ao investimento financeiro, uma Associação de bairro poderia aderir sem o município? Esse valor diminuiria? LUIZ – Em Goiás, usam a ferramenta inclusive para as fazendas, nas entradas e saídas das fazendas, através de convenio com placas compartilhadas. Qualquer que seja o sistema precisamos de alguém na ponta para dar uma resposta ao chamado. Precisa de um órgão de segurança para atendimento ao chamado. Quanto menos equipamento, menor o valor. ADRIANO – PRESIDENTE DA OAB – parabenizou a inciativa da Vereadora. ROSIMERIE FATIMA – PRESIDENTE CONSEP – Frisou que não é um gasto, é um investimento. EDMAR – PRESIDENTE DO CONSEP – tudo que se refere a segurança é sempre bem-vindo. PRESIDENTE HELOÍSA FROIS – Diante do que foi aqui apresentado mencionou os seguintes encaminhamentos desta audiência: 01 – realizaremos uma reunião com o Secretário de Segurança da cidade em conjunto com todas as autoridades aqui presentes e com as entidades de classe de Sete Lagoas e os Presidentes das Associações de Bairros também. 02 – Após essa reunião, faremos um Requerimento ao Executivo para analisar esse sistema de segurança, valores e modelos para que posteriormente faça a licitação. A partir do que foi discutido com o Secretário de Segurança Pública, faremos então o requerimento solicitando a contratação de um sistema de segurança. Sigamos juntos por uma Cidade Segura que é o que todos desejamos. Cumprida a finalidade da Audiência, a Presidência agradece a presença de todos e determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos. A íntegra desta Audiência Pública encontra-se à disposição de todos na Secretaria Especial de Comunicação desta Casa Legislativa. Sete Lagoas, 28 de março de 2023, Jaqueline Helena Alves, matrícula 004.////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
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